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Ética organizacional em ambientes de saúde

Organizational Ethics in Health Settings

Resumo  O artigo tem como objetivo reforçar a 
importância da ética organizacional para as orga-
nizações de saúde. Como primeiro passo, distin-
gue-se a ética organizacional de outras áreas da 
ética aplicada as quais são mobilizadas por ques-
tões éticas relacionadas à saúde. Em seguida, são 
apresentados os objetos de estudo e de intervenção 
que a caracterizam. Finalmente, o artigo enfoca 
alguns elementos centrais de uma abordagem ética 
organizacional particularmente rica e relevante.
Palavras-chave  Ética Organizacional, Organiza-
ções de Saúde, Trabalho, Autorregulação, Heteror-
regulação

Abstract  The article aims to reinforce the im-
portance of organizational ethics for health orga-
nizations. As a first step, organizational ethics is 
differentiated from other areas of applied ethics, 
which are mobilized by health-related ethical is-
sues. Then, the objects of study and intervention 
that characterize it are presented. Finally, the arti-
cle focuses on some core elements of a particularly 
rich and relevant organizational ethical approach.
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nizations, Health, Self-regulation, Heteroregula-
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Introdução

Quando associamos a ética às organizações de 
saúde, geralmente pensamos em questões relacio-
nadas à ética clínica ou, de forma mais ampla, a 
todos os questionamentos, às vezes difíceis e de-
licados, que dizem respeito ao início e ao final do 
processo de vida, instância da bioética. Por mais 
importantes que sejam essas questões, elas não são 
as únicas que são relevantes nas organizações. As-
sim como as outras, com efeito, as organizações de 
saúde são ambientes onde os trabalhadores vivem, 
ocupam funções variáveis (profissionais, gesto-
res, administradores, trabalhadores de escritório, 
apoio etc.), e enfrentam desafios na coordenação 
das ações destes indivíduos. Eles também são for-
çados a experimentar tensões internas, causadas 
por decisões que às vezes são difíceis de tomar, 
como alocação de recursos, destinatários de ser-
viços ou novas situações que exigem criatividade, 
qualidade de julgamento e reflexão. Essas e outras 
questões similares são objetos de estudo e inter-
venções por uma área de ética aplicada conhecida 
como “Ética Organizacional”. A seguir, demons-
traremos a importância da Ética Organizacional 
para o ambiente de saúde, onde já se encontra, 
relativamente, bem integrada nas organizações de 
saúde de alguns países.

Exemplos particulares ilustram iniciativas rea-
lizadas em Quebec e Ontário (províncias do Cana-
dá). Para entender este seu interesse pela atenção 
à saúde, é importante identificar suas principais 
características e melhor situá-la, uma vez não ser 
este o único domínio da ética aplicada que pode 
ser mobilizado por questões éticas relacionadas 
coma saúde. Dois elementos principais caracte-
rizam a Ética Organizacional. Primeiro, ela traz à 
tona a dimensão organizacional dos problemas e 
questões sobre os quais é chamada a se expressar, 
que será explicado na primeira seção deste texto. 
Em seguida, ela distingue-se por seus objetos de 
estudo e intervenção, que estão em evidência na 
segunda seção. Tal como acontece com muitas ou-
tras áreas da ética aplicada, os objetos de estudo 
e intervenção são observados pela ética organiza-
cional a partir de uma variedade de abordagens 
que nem sempre convergem com perfeição. Na 
terceira e última seção, há alguns elementos cen-
trais de uma abordagem rica e relevante.

Ética e os cuidados da saúde: a dimensão 
organizacional

A primeira dessas características – colocar em 
primeiro plano a dimensão organizacional – pode 

parecer óbvia quando falamos de ética “organiza-
cional”. No entanto, é importante compreender 
a medida desta preocupação e o senso que ela 
carrega, caso se pretenda ponderar corretamen-
te a pertinência do seu interesse no contexto da 
saúde.

Quando o assunto for ética, e mais especifi-
camente relacionado à ética aplicada, é usual ser 
dado uma atenção especial às relações entre os 
indivíduos, ou às estruturas da sociedade – vistas 
como um todo – e suas repercussões sobre os in-
divíduos. No primeiro caso, aponta-se sobre pre-
ocupações que estão em um nível de análise “mi-
cro”: a ética está interessada nas ações dos atores, 
seu impacto sobre eles, assim como valores, re-
gras e normas que estruturam estas interações. 
No segundo, sobre preocupações que estão em 
um nível de análise “macro”: a ética se interessa 
pelas questões sociais importantes, como a legi-
timidade de certas práticas e modos de organiza-
ção social, distribuição justa de recursos, direitos 
e liberdades, tratamento de pessoas vulneráveis, 
destino dos animais e tudo o que é digno de con-
sideração moral. No entanto, há outro nível, que 
pode ser descrito como “mediano” ou “interme-
diário”: de instituições e organizações, onde há 
problemas que não podem ser satisfeitos por res-
postas do ponto de vista “macro” ou “micro”.

Essas distinções podem ser vistas a partir das 
maneiras pelas quais a ética pode se interessar 
pelas questões relativas à saúde que, geralmente, 
são abordadas pela ética profissional e são um 
bom exemplo do nível “micro”, particularmente 
interessado no relacionamento privilegiado e na 
proximidade que é estabelecida entre a equipe de 
atendimento – médicos, enfermeiros, outros es-
pecialistas em saúde – e o paciente. Nas palavras 
do filósofo francês Paul Ricoeur1, olhamos para o 
pacto de cuidado que une um e outro. No cerne 
da ética profissional está a questão das condições 
a serem respeitadas para que essa relação não leve 
a abusos contra pacientes em posição vulnerável. 
Quando assume a forma codificada, essa ética é 
acompanhada por mecanismos de controle por 
pares, visando, em particular, a respeitar as re-
gras de confidencialidade e consentimento para 
o cuidado. Mas é sempre a estreita relação entre 
os atores na prestação de cuidados que é a razão 
última para essa ética.

No outro extremo do continuum, no nível 
macro, encontraremos no coração da reflexão e 
da intervenção ética as considerações relativas 
à saúde publica. A ética incidirá em particular 
sobre questões de justiça na distribuição dos 
cuidados de saúde, no tratamento equitativo de 
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várias categorias da população, nas condições a 
respeitar na investigação biomédica etc. Este é, 
em geral, o nível da política e dos grandes debates 
sociais sobre saúde e acesso ao cuidado.

Entre esses dois níveis, em direção ao centro 
desse continuum, onde os níveis “micro” e “ma-
cro” estão nos extremos, há o nível “mediano” de 
preocupação ética, o que é específico das insti-
tuições e organizações. Nos nossos sistemas de 
saúde, o hospital é o exemplo mais óbvio deste 
nível, mas não o único. Existem organizações de 
saúde em Quebec chamadas “Centros de Serviço 
Comunitário Local” (CLSCs) que oferecem ser-
viços que se concentram na prevenção em saú-
de, reabilitação e reintegração. A particularidade 
desses lugares de prática é que surgem questões 
éticas que não conseguem encontrar respostas 
satisfatórias nas reflexões realizadas nos outros 
dois níveis. Em ambientes hospitalares, algumas 
dessas questões serão abordadas pela ética clíni-
ca, outras por meio da ética organizacional.

Por exemplo, a ética clínica analisa em par-
ticular os problemas de tomada de decisão que 
podem surgir na clínica, à beira do leito, nas prá-
ticas cotidianas. A existência de comitês de ética 
clínica em determinados ambientes hospitalares 
ilustra esse nível mediano. É de fato uma estru-
tura instituída que tem relevância apenas porque 
responde às necessidades dentro de uma orga-
nização (aqui, o hospital). Deixar nas mãos dos 
médicos tratadores apenas questões de tomada 
de decisão com implicações éticas seria o mes-
mo que deixar inteiramente, à discrição de cada 
médico, a resolução das indagações levantadas: 
Podemos praticar neste paciente alguma forma 
de contenção? Em que medida você respeita as 
demandas de tratamento da família no caso de 
pacientes incapazes de consentir por conta pró-
pria? Como abordar a questão das necessidades 
sexuais de pacientes jovens, que necessitam hos-
pitalização por toda a vida devido a condições 
incapacitantes graves? Observa-se que tais ques-
tões são de interesse para o hospital como uma 
organização.

Administradores e gerentes de hospitais po-
dem decidir por outra forma de coordenação 
eficaz de práticas de cuidado com implicações 
éticas, em vez de permitir a cada um de seus 
médicos total discrição sobre essas questões. Os 
comitês de ética clínica respondem, entre outras, 
a esse tipo de necessidade oferecendo uma estru-
tura de consultoria e treinamento, participando 
do desenvolvimento de diretrizes e de políticas 

para melhorar o controle das práticas litigiosas, 
ou seja, aquelas que dão origem a uma pluralida-
de de pontos de vistas provenientes da diversida-
de de partes interessadas (médicos, enfermeiros, 
consultores jurídicos, representantes de pacien-
tes, eticistas, administradores). Portanto, esses 
comitês são mecanismos organizacionais criados 
para ajudar a resolver problemas éticos clínicos 
pelos quais o hospital reconhece a responsabili-
dade como organização.

Embora funcione em uma dimensão organi-
zacional, o hospital sempre se coloca dentro de 
questões da ética clínica, que é diferente da ética 
organizacional. No mesmo nível “mediano”, exis-
tem temas que vão muito além da ética clínica, 
e requerem uma atenção ética, organizacional. 
A distinção pode parecer sutil: ela é, no entanto, 
significativa. No primeiro caso, acrescenta-se à 
ética clínica uma dimensão organizacional à qual 
se dá ou não importância, conforme se decida 
ou não, criar um mecanismo organizacional (o 
comitê de ética) que permita ter em conta esta 
dimensão. No segundo caso, os problemas éticos 
surgem desde o início como problemas organiza-
cionais. Este é o caso, por exemplo, de conflitos 
de interesses que podem ser dos administradores 
de um hospital. São questões de interesse ético 
apenas porque esses conflitos envolvem relacio-
namentos que podem afetar a integridade dos 
contratos firmados pela organização. Verifica-se 
o mesmo com questões relacionadas ao clima 
organizacional, ao sofrimento psíquico dos fun-
cionários, condições que facilitam ou não a to-
mada de decisão ética por funcionários etc. São 
problemas éticos que só fazem sentido porque se 
relacionam com práticas organizacionais.

Observamos, então, uma primeira caracte-
rística da ética organizacional: situada em um 
nível “mediano” de preocupação ética – o nível 
das instituições e das organizações – que se difere 
tanto da ética da proximidade (por exemplo, da 
ética profissional) quanto da ética global, aquelas 
voltadas para questões que afetam a saúde públi-
ca ou a justiça dos sistemas de saúde. Mais próxi-
mo da ética clínica, ela coloca em primeiro plano 
suas preocupações com a dimensão organizacio-
nal das questões sobre as quais ela é chamada a 
se concentrar. De fato, ela não existe, senão pela 
existência desta dimensão. Tal distinção é ainda 
mais evidente quando se olha mais de perto o 
segundo elemento que caracteriza a ética orga-
nizacional dentro dos ambientes de saúde: seus 
objetos de estudo e de intervenção.
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Ética Organizacional em ambientes de 
saúde: objetos de estudo e intervenção

Já referido brevemente alguns dos temas de 
interesse da ética organizacional nos ambientes 
de saúde. Ao consultar as legislações e a literatura 
sobre a questão, constata-se uma grande varieda-
de de objetos de estudo e intervenção nesse cam-
po. Observa-se, igualmente, a referencia a ética 
organizacional neste ambiente, para alcançar ob-
jetivos e abordagens variadas. Voltaremos a este 
ponto na última parte do texto, quando indica-
se a abordagem que nos parece particularmente 
valorizada. Por enquanto, especifica-se os objetos 
de estudo e intervenção, tomando como exemplo 
o referencial de Quebec nas instituições de saúde.

O interesse pela ética organizacional no am-
biente da saúde começou na década de 90 nos 
Estados Unidos. De fato, uma primeira iniciativa, 
foi lançada pelo American Hospital Association, 
em 1992, visando mais particularmente os ad-
ministradores hospitalares, sob a forma de um 
programa de educação. Mas foi realmente em 
1995 que a ética organizacional veio à tona nos 
cuidados de saúde neste país, quando a Com-
mission for Accreditation of Healthcare Orga-
nizations decidiu acrescentar requisitos de ética 
organizacional aos seus padrões de acreditação2. 
Isso exigia que os hospitais adotassem um código 
de conduta que abordasse questões de admissão, 
publicidade, faturamento de clientes, relações do 
hospital com a sua equipe e outros provedores 
de assistência médica, como as instituições de 
educação. Outros organismos nacionais de acre-
ditação seguiram o mesmo caminho, incluindo 
o Canadá, a partir do início de 2000. No Que-
bec, em 2011, a legislação incluiu a obrigação de 
estabelecer um comitê de governança para todos 
os conselhos de administração das instituições 
de saúde. Dessa forma, impôs um mecanismo 
de ética organizacional nos organogramas de 
todas as instituições de saúde e serviços sociais 
da província canadense. Além de algumas tare-
fas relacionadas ao recrutamento e treinamento 
dos membros do Conselho de Administração, a 
função deste comitê é desenvolver regras de go-
vernança para a condução dos negócios da insti-
tuição, bem como um código de ética e de deon-
tologia aplicável.

Previsivelmente, quando se trata deste tipo de 
documento, confirmam-se uma série de regras 
entendidas como um conjunto legal de condutas. 
A não observância pode levar a uma sanção. Es-
sas regras abrangem tais princípios: imparciali-
dade ao considerar as propostas para o Conselho 

de Administração; transparência em relação aos 
demais membros desse Conselho sobre informa-
ções obtidas; confidencialidade das informações; 
lealdade administrativa e à missão da organiza-
ção; proibição de usar a propriedade do estabe-
lecimento em benefício próprio ou de terceiros; 
proibição de aceitar ou oferecer qualquer forma 
de presentes ou benefícios; declaração de todos 
os interesses do membro e dos familiares (cônju-
ge e filhos) que possam conflitar com o exercício 
interno da função. Junto com o aspecto ético, tais 
códigos também enfatizam considerações mais 
diretamente associadas à ética, conforme eviden-
ciado no trecho a seguir:

Artigo 7. A ética faz referência aos valores (in-
tegridade, imparcialidade, respeito, competência e 
lealdade) que permitem assegurar o interesse pú-
blico. Como administrador, isso implica o respeito 
pelo direito de recorrer, entre outros, ao julgamen-
to, à honestidade, à responsabilidade, à lealdade, à 
imparcialidade e ao diálogo no exercício das suas 
escolhas e na tomada de decisão. A ética é, portan-
to, útil em situações de incerteza, quando não há 
regra, quando não está claro ou quando sua obser-
vação leva a consequências indesejáveis3(p.6).

Retomaremos para essa diferença entre “éti-
ca” e “deontologia” e sobre as suas implicações 
para as abordagens propostas na ética organiza-
cional. Vale a pena enfatizar agora que o aspecto 
ético desses códigos se refere a valores – em vez 
de regras ou normas – bem como às capacidades 
de julgamento dos atores em situações problemá-
ticas que não podem ser resolvidas satisfatoria-
mente simplesmente observando as regras.

Esta obrigação legal, no entanto, apenas des-
taca uma faceta da implementação da ética or-
ganizacional nos hospitais de Quebec. Ela não 
se resume às considerações relativas ao conselho 
administrativo e a boa governança dessas insti-
tuições. Há uma série de questões que são rela-
cionadas de maneira mais larga à gestão e para as 
quais a ética organizacional é usada de maneira 
variável4. Estes problemas de gestão geralmente se 
referem aos fundamentos de gestão da organiza-
ção, referindo-se ao trio “Missão, Visão, Valores”. 
Ele define tanto o propósito da organização (seu 
propósito e sua especificidade), uma imagem 
clara do futuro – dos planos – que orientam as 
decisões da organização, como também crenças 
e preferências compartilhadas para contribuir a 
motivação de decisões e ações dentro da organi-
zação. É em relação a esse trio que se deve pensar 
na coerência das decisões e ações da organização. 
A ética organizacional está particularmente en-
volvida na reiteração dessa necessidade de coe-
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rência e no estímulo à coordenação das ações dos 
diversos públicos de interesse para que os valores 
da organização sejam atualizados da melhor ma-
neira possível, de acordo com sua missão.

Em termos de gestão, ainda existem as cha-
madas áreas de vulnerabilidade5, ou seja, condi-
ções organizacionais que enfraquecem a orga-
nização, às vezes até ameaçando a realização da 
missão. Este é o caso, por exemplo, da gestão do 
dinheiro público – no caso de hospitais públicos 
– se as transações com fornecedores não estive-
rem sujeitas a monitoramento e controle sufi-
cientes. Nesse caso, é a integridade dos mercados 
públicos que é colocada em questão e, conse-
quentemente, a possibilidade do hospital realizar 
sua missão da melhor maneira possível.

Uma perspectiva ética de análise de risco6 – 
uma característica da ética organizacional – en-
foca as funções, os setores organizacionais, as 
situações e os vários fatores mais associados a 
tais vulnerabilidades. Nessa perspectiva, um dos 
objetivos da ética organizacional é propor diag-
nósticos para os riscos éticos, medidas para pre-
veni-los, bem como medidas de atenuação, no 
caso de não ser possível eliminá-los. Em um hos-
pital, a ética organizacional, sob a ótica dos riscos 
éticos, também se concentra na gestão do pessoal 
(relações da direção-equipe, entre categorias do 
pessoal) e no gerenciamento da oferta de serviços 
(transações de todos os tipos com os clientes). As 
práticas de gestão também podem igualmente 
deixar espaço para vulnerabilidades que permi-
tem afetar a realização da missão da organiza-
ção e a atualização dos seus valores. Esse será o 
caso, por exemplo, onde ocorrem desigualdades 
no tratamento, onde há a presença de relaciona-
mentos ruins entre certas categorias de pessoal7, 
as quais são prejudiciais para serviços de qualida-
de, ou onde as considerações econômicas supe-
ram a prioridade que deve ser dadas aos cuidados 
(por exemplo: a prontidão em liberar leitos para 
clientes que necessitam de cuidados mais caros 
e, portanto, mais rentáveis para o hospital). De 
acordo com essa mesma perspectiva, o interes-
se se amplia para objetos tão variados quanto o 
desenvolvimento de políticas de denúncias (por 
exemplo, que regras e procedimentos adotar para 
facilitar a divulgação de irregularidades) e as me-
didas a serem tomadas para garantir a segurança 
das informações.

Evidencia-se que a ética organizacional su-
porta ser usada em vários níveis de decisões e 
atividades em um hospital. Tanto em questões 
de governança quanto em questões de gestão sob 

uma perspectiva de risco ético, ela ajuda a de-
senvolver diretrizes e medidas (políticas, regras, 
treinamento, processos) que objetivam o cum-
primento da missão da organização respeitando 
os valores que asseguram a integridade e a quali-
dade dos serviços esperados pela instituição8.

Mais amplamente, no entanto, o papel da in-
tervenção ética nas organizações tem por objeti-
vo desenvolver uma cultura organizacional que 
se preocupe com a ética, atenta à dimensão ética 
das diversas situações que podem ser produzidas 
dentro da instituição hospitalar. Isso pode pare-
cer abstrato, mas é, no entanto, o objetivo que 
dá sentido a todas as intervenções feitas na or-
ganização em nome da ética. Perder de vista esse 
objetivo seria fazer desta um mero instrumento 
de controle adicional, o que infelizmente acon-
tece com muita frequência. Voltaremos a isso na 
próxima seção. No entanto, vale a pena sublinhar 
que as melhores práticas relacionadas à ética nas 
instituições de saúde são aquelas que procuram 
atualizar esse objetivo. A Health Standards Orga-
nization (HSO)9, um organismo de acreditação 
dos hospitais no Canadá, é um bom exemplo de 
boa prática em termos da ética organizacional em 
Hamilton Health Sciences – um grupo de hospi-
tais na área de Toronto – que apoia uma cultura 
e um ambiente que estimulem discussões sobre 
ética e tomada de decisão em todos os níveis da 
organização. Sistemas e processos foram desen-
volvidos para facilitar a tomada de decisões do 
pessoal – não apenas dos médicos – concernente 
a ética. O serviço de consulta criado nesses hos-
pitais busca capacitar a equipe a adotar decisões, 
medidas e comportamentos que estão vinculados 
a valores profissionais e organizacionais durante 
difíceis decisões.

Isto soma-se ao que já foi dito sobre o aspec-
to ético dos códigos de ética e deontológicos que 
os conselhos administrativos das instituições de 
saúde e serviços sociais do Quebec devem adotar. 
Os administradores são chamados a exercer seu 
julgamento de maneira honesta e responsável e 
a se abrir ao diálogo no exercício de escolhas e 
decisões com uma dimensão ética. Isso quer dizer 
que a ética organizacional – quando bem enten-
dida – não se limita a um exercício de elabora-
ção de regras voltadas para forçar as diferenças 
pessoais.

Debruçaremos agora um pouco mais sobre 
esta questão das regras, explicitando melhor a 
perspectiva que nos parece prioritária ser colo-
cada nas organizações, incluindo as organizações 
de saúde.
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Autorregulação e Valores Compartilhados 
em Ambientes de Saúde

As organizações de saúde possuem a pecu-
liaridade de lidar com a vida de pessoas, ainda 
que não possam ser consideradas organizações 
como as demais, elas são prestadoras de servi-
ços, integram um setor da atividade econômica 
e incorporam algumas características como tais, 
havendo a necessidade da existência dos princí-
pios éticos, citados na primeira parte deste arti-
go. A ética organizacional estimula que os limites 
da individualidade sejam ultrapassados em prol 
da dimensão coletiva, na qual cada trabalhador 
cerca-se de responsabilidade pela sua prática, fa-
zendo com que cada um participe do processo 
(trabalho de forma autônoma e com o pertenci-
mento da sua atividade).

As diversas formas de regulamentação: lei, 
norma, deontologia, ética clinica e ética, possuem 
uma atuação complementar e agem como ferra-
mentas para o desenvolvimento e compreensão 
das relações éticas existentes nesse contexto. A 
ética vem sempre associada a outras formas regu-
latórias, apresentando características autorregu-
latórias10, a qual demanda um difícil e constante 
trabalho de controle de si, com a finalidade de 
assegurar que as consequências das nossas ações 
não possam prejudicar os outros ou a coletivi-
dade. Este conceito de autorregulação é exposto 
no decorrer deste texto. Por ora, destaca-se que o 
desenvolvimento ético desejável para gerar uma 
transformação organizacional depende da ação 
conjunta das aplicações normativas e éticas, de 
forma que possam ser desvendadas a pluralidade 
e a existência de um ambiente reflexivo, aberto às 
mudanças organizacionais contemporâneas.

Os desafios que existem no ambiente da saú-
de reclamam um olhar permanente sobre as prá-
ticas diárias e para tanto as regulações dependem 
da compreensão e do reconhecimento que a vida 
no cotidiano se dá através das interações, das 
construções e das desconstruções das associações 
sociais. Sublinha-se, portanto, a coexistência, a 
complementaridade e a necessidade de tais práti-
cas regulatórias possibilitando que estas se atuali-
zem de forma permanente, dinâmica e contínua.

No Brasil, as práticas na saúde são conduzi-
das com bases normativas bem definidas. Como 
exemplo, cita-se a existência dos códigos deonto-
lógicos dos profissionais que fazem parte do qua-
dro institucional e a padronização das boas práti-
cas hospitalares, que buscam a excelência a partir 
de certificações que determinam sobre as rela-
ções existentes entre organização, clientes, for-

necedores e sociedade. Tais quadros normativos 
deliberam que todos devem agir de acordo com 
normas e políticas internas existentes na organi-
zação, detendo a função do enquadramento geral 
dos comportamentos e objetivando a garantia da 
ordem coletiva de características previsíveis.

George Legault11 distingue a regra que ma-
nifesta um “dever” ou uma “obrigação” de uma 
axiológica, que exprime o compartilhamento 
de valores, sendo a primeira prescritiva. A asso-
ciação das abordagens estabelecidas a partir das 
regras e dos valores são reforçadas pela Organi-
sation de Cooperátion et Developpement Écono-
miques – OECD12 como fundamentais. A primei-
ra sublinha a importância dos controles externos 
sobre o comportamento dos profissionais; a fun-
dada nos valores se apoia sobre a supervisão do 
controle “interno”, na forma como este é exercido 
pelo profissional sobre ele mesmo. Visa estimular 
a compreensão dos valores e as suas aplicações no 
cotidiano, assim como melhorar as competências 
em matéria de decisão deontológica12.

O comportamento heterônomo, heterorre-
gulador ou seja, aquele que é determinado pela 
norma ou por uma Lei, visa à aplicação de prin-
cípios e padrões impostos aos grupos sociais para 
promover os relacionamentos na organização. 
De acordo com Campeau e Jutras13:

A atualização da ética, em sua concepção he-
terorreguladora, recai sob o cumprimento de prin-
cípios ou normas. O comportamento adotado pelo 
indivíduo, a ação que ele escolhe é uma resposta a 
uma diretiva de uma autoridade externa. Esta au-
toridade orienta a conduta do indivíduo ao impor 
certos limites13.

A autonomia organizacional é pautada na 
concepção reflexiva da ética, na qual a liberdade 
de julgamento dos atores e o diálogo entre eles, 
sobre questões relativas ao significado e propósi-
to das práticas, são valorizados. Novas formas or-
ganizacionais e de gerenciamento apontam para 
processos de trabalho mais flexíveis, nos quais 
cada participante deve ter autonomia e respon-
sabilidade sobre as suas escolhas e decisões. Para 
tal, vislumbra-se que os desafios administrativos 
possam carregar consigo a necessidade teórica 
e metodológica, assim como a ética e a política, 
como partes integrantes do enfrentamento às 
manifestações e demandas contemporâneas. Ter 
autonomia significa o trabalhador ter a possibi-
lidade de determinar por ele mesmo o que é pre-
ferível fazer em uma situação especifica, inserida 
na sua atividade, e gerar as suas próprias priori-
dades na medida em que estas não transgridam 
as regras e os interesses presentes14.
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Em cada modo de fazer gestão é possível en-
contrar características próprias, destacando-se, 
todavia, aquelas com bases mais fortes direcio-
nadas para as normas e as regras, e outras para 
os valores. O que é relevante nestes modelos cor-
responde justamente à orientação e o pronuncia-
mento que é dado à ética. Uma vez que todos os 
tipos de gestão inserem-se em um processo de 
complexidade permanente, a distinção de tais 
características não é clara, se não na sua forma 
didática.

Na tentativa de elucidar a distinção entre 
normas e valores, Harbemas15 aponta quatro ca-
racterísticas que as distinguem, com destaque: a) 
a possibilidade da ação ter um caráter obrigató-
rio ou teleológico, sendo o caráter obrigatório 
baseado nas normas inseridas no senso deonto-
lógico que “obrigam seus destinatários, sem ex-
ceção e em igual medida, a um comportamento 
que preenche expectativas generalizadas”; b) aos 
valores, os quais são orientados em um senso te-
leológico, isto é, devendo os mesmos ser entendi-
dos “como preferências compartilhadas intersub-
jetivamente”. Os valores “expressam preferências 
tidas como dignas de serem desejadas em deter-
minadas coletividades, podendo ser adquiridas 
ou realizadas através de um agir direcionado a 
um fim”15.

Com o intuito da manutenção das práticas 
organizacionais qualificadas e inclusivas, con-
ta-se com a presença do compromisso moral de 
todos os envolvidos no processo de trabalho, de 
mecanismos de transparência e a presença de res-
ponsabilidade individual e social. Para tanto, há o 
incentivo ao compartilhamento dos valores e da 
equidade de tratamento, fazendo parte do propó-
sito de estimular o “viver juntos” no ambiente de 
trabalho e no encorajamento de que ações corre-
tivas cedam o lugar às preventivas, assim como 
para o surgimento de novas maneiras de intera-
ções, a partir da reflexão e do desmascaramento 
de comportamentos e costumes inaceitáveis, pos-
sibilitando, dessa forma, a mudança de cada indi-
víduo, conduzindo-o ao aumento do respeito por 
si mesmo e pelo coletivo a que ele pertence7. Tais 
medidas baseadas em valores compartilhados 
têm relação com o que se reconhece por controle 
habilitante16 e este se remete, por exemplo, em fa-
zer com que os profissionais reconheçam o valor 
do seu trabalho e das suas profissões. O controle 
habilitante ocupa-se também de estimular a so-
cialização entre os grupos profissionais com o 
propósito de combater as fraquezas pessoais. Em 
uma organização de saúde, diferentemente das 
demais organizações, há uma intensa necessidade 

do compromisso com os valores éticos, pois são 
organizações que cuidam de vidas e, para tanto, é 
essencial que haja a atualização permanente dos 
valores compartilhados e do exercício reflexivo.

Todas as organizações, incluindo as de saúde, 
apresentam uma visão micro da empresa a partir 
da missão, da visão e dos valores que determinam 
os propósitos almejados, os quais são, muitas ve-
zes, definidos pelas demandas mercadológicas. A 
missão define o foco de atuação da organização, 
a visão serve como um grande objetivo de lon-
go prazo e os valores são definidos pela forma 
como a empresa deve se portar no mercado e 
na sociedade. A presença desta tríade, sobretu-
do dos valores nos centros hospitalares, podem 
promover uma abertura em direção a uma gestão 
autorreguladora, não devendo jamais servir de 
instrumento de controle. Mais do que sublinhar 
as oposições entre o desenvolvimento habilitante 
ético dos profissionais e a adesão dos membros à 
missão e aos princípios organizacionais, deve-se 
reforçar a complementaridade entre os dois, re-
alçando a indispensabilidade de uma abordagem 
interativa. Esta abordagem interativa, fundamen-
talmente é baseada na aprendizagem da possibili-
dade da pluralidade dos pontos de vista17.

Os comportamentos descritos, autorregula-
dores e heterorreguladores, podem ser traduzi-
dos pela presença de dois modelos: o de valores 
compartilhados e o baseado na conformidade. 
Os primeiros são gerados pela concepção refle-
xiva da ética promovida pela valorização do diá-
logo sobre questões relativas aos propósitos e ao 
significado das práticas; no segundo, baseado na 
conformidade, a concepção ética é, sobretudo, 
comportamental, tomando, neste caso, a forma 
de enunciados de princípios e de regras de con-
duta, as quais se ocupam de reforçar o que deve 
ser feito e, consequentemente, o que deve ser evi-
tado. Este modelo representado por um conjunto 
autoritário de regras e valorizado pela regulação 
comando-controle está presente no design insti-
tucional top-down, onde as iniciativas corporati-
vas partem dos gestores e os processos possuem 
uma estrutura hierarquizada.

A autorregulação se incorpora na capacida-
de do sujeito moral de agir a partir dos valores 
sobre os quais ele delibera, privilegiando, sobre-
tudo, o diálogo. Ela releva uma responsabilidade 
subjetiva que se atualiza dentro da reflexão e da 
deliberação voltada para uma decisão ou uma 
ação realizada. Presencia-se no ambiente da saú-
de a necessidade de um espaço para aproximar os 
profissionais e melhorar o coletivo onde estão in-
seridos, considerando a inevitabilidade destes em 
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agir diante de emergências, e da sua convivência 
diária com a tecnociência, a qual demanda alto 
nível de saber e de experiência. De outro ponto 
de vista, o desconforto gerado por uma tomada 
de uma decisão, consegue ser amenizada pela 
proteção dada pela norma. Portanto, ignorar as 
interações complexas existentes entre as dimen-
sões da ação seria não compreender a comple-
mentaridade que há entre estas duas abordagens. 
Na presença dos valores compartilhados os tra-
balhadores são capacitados a agir e a se compro-
meterem com os valores organizacionais, na me-
dida em que são inseridos em um processo rico 
de tensões e de tomada de decisões.

No cotidiano laboral, a autonomia determi-
nada pela autorregulamentação da ética, possi-
bilita ao trabalhador tornar-se responsável pela 
sua atividade e ser capaz de mobilizar determina-
dos saberes inseridos na sua prática diária, assim 
como o desenvolvimento da preocupação com o 
outro. Esta autonomia se dá, na medida em que 
sobrevenha o afloramento das competências. O 
trabalhador competente do ponto de vista ético é 
capaz de reconhecer a necessidade de refletir so-
bre o que acontece na sua atividade e de assumir 
um comportamento critico sobre as normativi-
dades, mais especificamente sobre os valores.

Contemporaneamente, observa-se uma 
maior demanda por organizações mais flexíveis, 
baseadas no trabalho em equipe, onde cada tra-
balhador é responsável pelo processo de constru-
ção e de transformação. O diálogo é reforçado 
em detrimento do binômio comando-controle, e 
as interações sociotécnicas transcorrem apoiadas 
nas relações entre o ambiente e o trabalhador, as-

sumindo características de um comportamento 
complexo, centrado no trabalhador.

Conclusão

Os padrões de excelência e eficácia exigidos pelas 
organizações de saúde determinam a necessida-
de e a importância da presença de espaços dia-
logais e reflexivos, inseridos na prática profissio-
nal, oportunizando o engajamento, a vocação e a 
interiorização das práticas. Na primeira seção, foi 
visto o caso de Hamilton Health Sciences – um 
grupo de hospitais na área de Toronto – que é ci-
tado como exemplo de boas práticas e que apoia 
especificamente a criação de uma cultura e um 
ambiente que incentive a discussão sobre ética e 
tomada de decisões em todos os níveis da orga-
nização. Uma gestão ética compartilha, além do 
comprometimento com a Lei, a atitude ética e a 
responsabilidade moral e política presentes no 
processo de trabalho, a capacidade de cada indiví-
duo na superação do saber – fazer. Nesta condição 
é considerável que o trabalhador saiba agir em si-
tuações ímpares. Todo processo criativo e criador 
é desencadeado pela presença da reflexão da pró-
pria prática. Portanto, pode-se dizer que o coleti-
vo inserido nas abordagens clínicas representam 
a força e as diferenças, os desafios. Integrar a ética 
organizacional nas organizações de saúde é uma 
maneira de melhorar essas organizações, permi-
tindo-lhes alcançar mais efetivamente os fins so-
ciais que almejam e, de maneira mais responsável 
e consciente da dimensão ética que atravessa suas 
práticas e os objetivos da sua equipe.
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